
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1492020 - RJ (2019/0115651-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : CANDIDO FERREIRA DA CUNHA LOBO - RJ049659

MARIA DE FÁTIMA CHAVES GAY - SP127335
MARCELO RODRIGUES XAVIER - RO002391
DANIEL PENHA DE OLIVEIRA - RO003434
ANDRÉ LUIZ TEIXEIRA PERDIZ PINHEIRO E OUTRO(S) - 
SP183805
MARCO AURÉLIO FERREIRA MARTINS - SP194793
CHARLENE DORIS GUIMARÃES DOS SANTOS - RJ182820

AGRAVADO : AURORA FARIA QUEIROZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL
ADVOGADOS : MIGUEL COUTINHO VENTURA - RJ063781

NILTON ANTÔNIO DE ALMEIDA MAIA - RJ067460
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO 
IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL, 
AUTÔNOMOS OU NÃO. ART. 932, III, DO CPC/2015 E SÚMULA N. 
182/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I - Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do 
STJ que não conheceu do agravo em recurso especial, ante o óbice da 
Súmula n. 182 do STJ.

II - Nos termos da jurisprudência atual e consolidada desta 
Corte, incumbe ao agravante infirmar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, autônomos ou 
não, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o processamento 
do recurso, sob pena de não ser conhecido o agravo em recurso especial 
(art. 932, III, do CPC vigente). Nesse sentido: STJ,  EAREsp n. 
701.404/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão 
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018; AgInt 
nos EAREsp n. 1.074.493/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte 
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Especial, DJe de 20/8/2019; AgInt no AREsp n. 1.505.281/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19/12/2019; AgInt no 
AREsp n. 1.579.338/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe de 1º/7/2020; AgRg nos EAREsp n. 1.642.060/SC, relator Ministro 
Raul Araújo, Corte Especial, DJe de 16/9/2020; AgInt nos EDcl no AREsp 
n. 1.693.577/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
17/11/2020.

III - No caso, por simples cotejo entre o decidido e as razões do 
agravo em recurso especial, verifica-se a ausência de impugnação específica 
de todos os fundamentos da decisão que, em 2º Grau, inadmitira o recurso 
especial, o que atrai a aplicação do disposto no art. 932, III, do CPC/2015, 
bem como do teor da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça, por 
analogia.

IV - A mera "alegação de suposta usurpação de competência 
desta Corte, por si só, não é suficiente para cumprir com o dever de 
impugnação dos fundamentos de inadmissibilidade do Recurso Especial" 
(STJ, AgInt no AREsp n. 2.098.383/BA, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Federal convocado do Trf5), Primeira Turma, DJe de 
17/8/2022), já que é firme o entendimento na Corte Superior, no sentido de 
que incumbe à Presidência do Tribunal de origem realizar o juízo de 
admissibilidade do recurso, inclusive, em relação aos pressupostos 
constitucionais e específicos concernentes ao mérito recursal, sem que isso 
implique usurpação da competência do STJ. Precedentes.

V - Agravo interno improvido.

 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, os Srs. Ministros Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

                     Brasília, 03 de setembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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INTERES. : COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO 
IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL, 
AUTÔNOMOS OU NÃO. ART. 932, III, DO CPC/2015 E SÚMULA N. 
182/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I - Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do 
STJ que não conheceu do agravo em recurso especial, ante o óbice da 
Súmula n. 182 do STJ.

II - Nos termos da jurisprudência atual e consolidada desta 
Corte, incumbe ao agravante infirmar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, autônomos ou 
não, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o processamento 
do recurso, sob pena de não ser conhecido o agravo em recurso especial 
(art. 932, III, do CPC vigente). Nesse sentido: STJ,  EAREsp n. 
701.404/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão 
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018; AgInt 
nos EAREsp n. 1.074.493/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte 
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Especial, DJe de 20/8/2019; AgInt no AREsp n. 1.505.281/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19/12/2019; AgInt no 
AREsp n. 1.579.338/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe de 1º/7/2020; AgRg nos EAREsp n. 1.642.060/SC, relator Ministro 
Raul Araújo, Corte Especial, DJe de 16/9/2020; AgInt nos EDcl no AREsp 
n. 1.693.577/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
17/11/2020.

III - No caso, por simples cotejo entre o decidido e as razões do 
agravo em recurso especial, verifica-se a ausência de impugnação específica 
de todos os fundamentos da decisão que, em 2º Grau, inadmitira o recurso 
especial, o que atrai a aplicação do disposto no art. 932, III, do CPC/2015, 
bem como do teor da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça, por 
analogia.

IV - A mera "alegação de suposta usurpação de competência 
desta Corte, por si só, não é suficiente para cumprir com o dever de 
impugnação dos fundamentos de inadmissibilidade do Recurso Especial" 
(STJ, AgInt no AREsp n. 2.098.383/BA, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Federal convocado do Trf5), Primeira Turma, DJe de 
17/8/2022), já que é firme o entendimento na Corte Superior, no sentido de 
que incumbe à Presidência do Tribunal de origem realizar o juízo de 
admissibilidade do recurso, inclusive, em relação aos pressupostos 
constitucionais e específicos concernentes ao mérito recursal, sem que isso 
implique usurpação da competência do STJ. Precedentes.

V - Agravo interno improvido.

 
 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que 

não conheceu do agravo em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 182/STJ, vez que 

a parte agravante não infirmara todos os fundamentos do decisum que inadmitiu, na 

origem, o recurso especial.

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

 
2. Examinando-se o REsp, vê-se, às fls. 353 e seguintes (e-STJ), que ele foi interposto 

com a dupla fundamentação distinta e autônoma, encartadas tanto:
A – Na alínea “a” do inc. III do art. 105 da CF, concernente a questão jurídica de mal 
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ferimento à lei federal, como
B – Na alínea “c” do inc. II do art. 105 da CF, concernente à distinta questão jurídica 

do dissenso pretoriano.
3. Sendo distintos e autônomos aqueles fundamentos encartados nas diferentes alíneas 

da disposição constitucional, a ausência de combate ao fundamento de “ausência/deficiência 
de cotejo analítico” não poderá prejudicar o recurso no que tange ao seu outro fundamento 
de maus-tratos à legislação federal.

3.1. Veja-se, primeiramente, que a “(...) ausência/deficiência de cotejo analítico” tem 
pertinência temática, apenas e tão-somente, com a distinta e autônoma fundamentação 
constitucional do dissenso pretoriano, encartada na alínea “c” do permissivo constitucional, 
como, inclusive, se extrai da legislação infraconstitucional de regência, insculpida no § 1º 
do art. 1029 do CPC, absolutamente claro ao exigir que somente “Quando o recurso fundar-
se em dissídio jurisprudencial, o recorrente (...) devendo-se (...) mencionar as circunstâncias 
que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.” 

 
Impugnação da parte agravada, às fls. 563-570.

É o relatório.

 

VOTO

 

A pretensão não merece prosperar.

De início – e para a certeza das coisas – é esta a letra da decisão que inadmitiu 

o recurso especial:

 
O recurso não deve ser admitido, uma vez que não se vislumbra que o acórdão 

recorrido padeça de quaisquer vícios.
Com efeito, o órgão Julgador apreciou, com coerência, clareza e devida 

fundamentação, as teses suscitadas pelo Jurisdicionado durante o processo judicial, em 
obediência ao que determinam o artigo 93, IX, da Constituição da República e, a 
contrario sensu, o artigo 489, § 1° do CPC.

O detido exame das razões recursais revela que a recorrente pretende, por via 
transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas 
produzidas nos autos, o que não merece prosperar.

Ademais, observa-se que acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia 
com a atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Impositiva, portanto, a 
aplicação do verbete sumular n° 83. Nesse sentido:

(...)
Por fim, a Corte Superior consolidou a orientação de que a interposição do 

recurso especial pela alínea "c" exigiria da recorrente a prova da divergência com a 
certidão, cópia ou citação do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, 
inclusive em mídia eletrônica, em que houver sido publicado o acórdão divergente, ou 
ainda com a reprodução de julgado disponível na rede mundial de computadores, com 
indicação da respectiva fonte, devendo-se, em qualquer caso, mencionar as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, nos termos 
previstos no art. 1.029, § 1°, do NCPC e 255, § 1°, do Regimento Interno do STJ.

Acrescenta que, a demonstração do dissídio jurisprudencial se impõe 
indispensável avaliar se as soluções encontradas pelo acórdão recorrido e pelos 
paradigmas selecionados teriam por base idênticas premissas fáticas e jurídicas, 
existindo entre elas similitude de circunstâncias, inclusive, nas hipóteses de divergência 
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notória, sendo manifestamente insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas 
ou votos.

 
 

Por sua vez, nas razões do agravo, a parte ora recorrente limitou-se a sustentar 

que:

Assim, considerando que os fundamentos apresentados não tem o condão de impedir 
a análise da matéria recursal pela instância máxima, merece ser reformada a r. decisão que 
inadmitiu o Recurso Especial para o Colendo Pretório.

Ressalte-se que a r. decisão enfrentou, de maneira consciente, os argumentos 
ventilados pela ora agravante em sede de Recurso Especial, tornando-o, assim res dúbia ou 
res controversa. Houve, destarte, o prequestionamento que, frise-se, foi demonstrado à 
saciedade. Quanto aos outros pressupostos recursais, denota-se facilmente, pela análise dos 
autos, terem sido totalmente preenchidos:

(...)
Como é cediço, o Recurso Especial tem por finalidade manter a autoridade da 

Constituição Federal e é cabível quando ventilada a ocorrência de um, dentre os quatro 
casos elencados no inciso III, do artigo 105 deste magno diploma normativo, in verbis:

"Art. 105 - Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
(...)
Primeiramente, cumpre-nos destacar que não pode ser admitido que o Tribunal a 

quo adentre ao mérito do Recurso Especial, pois é certo que somente ao Superior 
Tribunal de Justiça compete emitir pronunciamento sobre o mérito do recurso. Ao 
Tribunal de origem, apenas caberia averiguar os requisitos de admissibilidade, oque 
não ocorreu.

Ao assim proceder, a r. decisão agravada usurpou a competência do STJ, 
devendo, por isso, ser modificada, para que o Recurso Especial da agravante possa ser 
admitido.

(...)
As matérias devolvidas por meio do Recurso Especial interposto, são matérias 

que envolvem questões estritamente de direito e, como tal, comporta a interposição de 
Recurso Especial. Nas razões do Recurso Especial, dentre outras, foi colocada a 
questão da incompetência do órgão fiscalizador, a violação dos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade.

Portanto, é possível, em sede de Recurso Especial, a revisão das questões 
levantadas nas razões apresentadas; no caso em questão, restou demonstrado que se 
trata de situação que excepciona a aplicação do pensamento sumulado mencionado, 
posto que o deslinde da controvérsia posta a apreciação do STJ não está jungida ao 
exame das provas dos autos.

Assim, não existem dúvidas quanto ao cabimento do Recurso Especial com 
fundamento nas alíneas "a" do artigo 105, inciso III, da Constituição Federal.

(...)
Por todo o exposto, mister se faz a retratação da r. decisão recorrida, pelos motivos 

acima exposto, assegurando a apreciação do Recurso Especial pelos Nobres julgadores. (fls. 
516-519).

 
 

Diante desse contexto, com razão a decisão ora combatida.

Com efeito, nos termos da jurisprudência do STJ, "a Corte a quo não usurpa 
competência desse Tribunal ao adentrar no mérito do recurso especial ainda no juízo 
prévio de admissibilidade, por constituir atribuição do Tribunal examinar os pressupostos 
específicos e constitucionais relacionados ao mérito da controvérsia" (AgInt nos EDcl no 
AREsp n. 2.248.042/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024).
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Ainda:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DO ART. 544, CPC. EXAME DO MÉRITO DO 

ESPECIAL. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA 
INATACADOS. RECURSO DESPROVIDO.

I - É possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do recurso, na medida em 
que o exame da sua admissibilidade, pela alínea "a", em face dos seus pressupostos 
constitucionais, envolve o próprio mérito da controvérsia.

II - Como cediço, é dever do agravante infirmar as razões da decisão agravada, sendo 
inadmissível o recurso que não ataca seus argumentos.

(AgRg no Ag n. 173.195/SP, relator Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta 
Turma, julgado em 9/6/1998, DJ de 21/9/1998.)

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 

ANÁLISE DO MÉRITO DO APELO NOBRE QUANDO DO EXAME DE 
ADMISSIBILIDADE PELA CORTE DE ORIGEM. POSSIBILIDADE. MINUTA DE 
AGRAVO QUE NÃO INFIRMA ESPECIFICAMENTE O FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há usurpação da competência do Superior Tribunal de Justiça pela Corte 
Estadual, ao argumento de que houve o ingresso indevido no mérito do recurso especial por 
ocasião do juízo de admissibilidade, uma vez que constitui atribuição do Tribunal a quo o 
exame dos pressupostos específicos do apelo nobre relacionados ao mérito da controvérsia, 
nos termos da Súmula n. 123 desta Corte Superior de Justiça.

2. Nas razões do agravo em recurso especial, não foi rebatido, especificamente, o 
fundamento relativo à ausência de nulidade decorrente da falta de procuração em primeira 
instância (Súmula n. 115/STJ, a contrario sensu). Incidência da Súmula n. 182/STJ.

3. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, de modo que se o Agravante deixa de impugnar 
adequadamente qualquer um dos fundamentos de inadmissão, torna-se inviável o 
conhecimento do agravo em recurso especial em sua integralidade

4. Diante da ocorrência de preclusão consumativa, mostra-se inviável buscar, no 
agravo regimental, suprir as deficiências existentes na fundamentação das razões do agravo 
em recurso especial.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.032.402/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 

julgado em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não impugnação aos 
fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na origem quanto à Súmula 5/STJ 
e à Súmula 7/STJ. Por conta disso, consignou-se a incidência da Súmula 182 do STJ.

2. A parte, para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial 
inadmitido, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a negativa de 
admissão daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.

3. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada 
devem ser veiculadas imediatamente, na oportunidade de interposição do agravo em recurso 
especial, pois, convém frisar, não é admitida impugnação a destempo, a fim de inovar a 
justificativa para admissão do recurso excepcional, devido à preclusão consumativa.

4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante efetivamente 
não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial; correta, 
portanto, a incidência na espécie do enunciado da Súmula 182 do STJ.

5. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta a assertiva 
genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita breve menção à tese 
sustentada ou simplesmente a insistência no mérito da controvérsia. É imprescindível o 
cotejo entre o acórdão combatido e a argumentação trazida no recurso especial que possa 
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justificar o afastamento do citado óbice processual.
6. Ainda, "é possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do recurso, visto 

que o exame da sua admissibilidade, pela alínea a, tendo em vista os seus pressupostos 
constitucionais, envolve o próprio mérito da controvérsia" (AgRg no Ag 173.195/SP, Rel. 
Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, Quarta Turma, DJe 21.9.1998).

7. A alegação de suposta usurpação de competência desta Corte, por si só, não é 
suficiente para cumprir com o dever de impugnação dos fundamentos de inadmissibilidade 
do recurso especial.

8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.924.899/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
 
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial em virtude da 
ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, qual 
seja, o não cabimento de recurso especial para a análise de tese dirimida na origem à luz da 
Carta Magna.

2. A mera menção à violação de dispositivos de lei federal, quais sejam, os arts. 97 e 
142 do Código Tributário Nacional, não é apta a rebater o fundamento mencionado 
consoante pretende a parte.

3. Ademais, a argumentação no sentido de que as supostas questões de índole 
constitucional tratadas no recurso especial podem ser enfrentadas por esta Corte porquanto 
se trata de matéria de ordem pública também não se presta a demonstrar a ausência de 
enfrentamento da questão no acórdão recorrido sob a ótica da Constituição Federal.

4. Por fim, o entendimento consolidado no âmbito do STJ segundo o qual a Corte a 
quo não usurpa competência desse Tribunal ao adentrar no mérito do recurso especial ainda 
no juízo prévio de admissibilidade, por constituir atribuição do Tribunal examinar os 
pressupostos específicos e constitucionais relacionados ao mérito da controvérsia.

5. Para rebater especificamente o fundamento mencionado, caberia à parte demonstrar 
que o Tribunal local não enfrentou a matéria tratada no apelo nobre à luz de fundamento 
constitucional, o que não ocorreu in casu.

6. Assim, na esteira do entendimento desta Corte Superior, não obedece ao comando 
do art. 932, III, do CPC/2015 (correspondente ao art. 544, § 4.º, inciso I, do CPC/1973), o 
agravo que não tenha atacado específica e fundamentadamente todos os fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade.

7. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.248.042/SP, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)
 

Firmadas tais premissas, registra-se que, nos termos da jurisprudência 

consolidada nesta Corte, "A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é 

formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, de modo que se o 

Agravante deixa de impugnar adequadamente qualquer um dos fundamentos de 

inadmissão, torna-se inviável o conhecimento do agravo em recurso especial em sua 

integralidade" (AgRg no AREsp n. 2.032.402/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 

Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022.)
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No caso, o recurso foi inadmitido pelos seguintes fundamentos:

i) ausência de negativa de prestação jurisdicional (inexistência de violação do art. 489 
do CPC); ii) impossibilidade de revisão do acervo fático da causa (Súmula n. 7 do STJ); iii) 
estar o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do STJ) e 
iv) ausência de comprovação e v) demonstração do dissídio jurisprudencial, nos moldes 
legais e regimentais.

 

No caso, a parte agravante não teceu considerações sobre a ausência de 

violação do art. 489 do CPC.

De igual modo, em relação ao óbice da Súmula n. 7 do STJ, "não basta a 

assertiva genérica de que não se pretende o reexame de provas, ainda que seja feita breve 

menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a 

argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o afastamento do referido 

óbice processual" (STJ, AgInt no AREsp n. 1.463.467/RJ, relator Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe de 29/6/2020).

Ainda, merece registro que esta Corte é firme na compreensão de que "não 

basta, para afastar o óbice da Súmula 83 do STJ, a alegação genérica de que o acórdão 

recorrido não está em consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a parte 

recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência do STJ, com 

a indicação clara de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na 

decisão agravada" (STJ, AgInt no AREsp n. 1.685.430/AL, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 24/11/2020), o que não ocorreu, no caso.

Ainda:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 

ART. 2.º, INCISO II, DA LEI N.º 8.137/90. DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
QUE, COM ESTEIO NO ART. 1.030 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, NEGA 
SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL. RECURSO CABÍVEL: AGRAVO INTERNO. 
MINUTA DE AGRAVO QUE NÃO INFIRMA ESPECIFICAMENTE OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 182 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULAS N.ºs 7 E 83 DO STJ. RAZÕES 
RECURSAIS. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não é cabível a 
interposição de agravo em recurso especial com o fito de impugnar decisão que não admite 
o apelo nobre com esteio no art. 1.030 do Código de Processo Civil, sendo certo que o único 
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recurso admissível para tal desiderato é o agravo interno dirigido à própria Corte de origem.
2. Nas razões do agravo em recurso especial, não foram rebatidos, especificamente, os 

fundamentos da decisão agravada relativos à impossibilidade de interposição de apelo nobre 
para discutir suposta afronta a dispositivos constitucionais, à incidência das Súmulas 284 do 
Supremo Tribunal Federal, bem como 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça.

3. No tocante à incidência da Súmula 7/STJ, o Agravante se limitou a sustentar 
genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à luz da tese recursal 
trazida no recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame de provas. 
Assim, não houve a observância da dialeticidade recursal, motivo pelo qual careceu o 
referido recurso de pressuposto de admissibilidade, qual seja, a impugnação efetiva e 
concreta aos fundamentos utilizados para inadmitir o recurso especial, no caso, a incidência 
da Súmula n.º 7 do Superior Tribunal de Justiça.

4. No que diz respeito à Súmula 83/STJ, não foi demonstrado o desacerto da decisão 
agravada, indicando eventual superação do entendimento do STJ, no qual a Corte local se 
orientou ou, ainda, eventual distinção com o caso dos autos.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.654.523/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 

de 29/6/2020).

 

No caso, além de que os referidos óbices sumulares não foram 

fundamentadamente rechaçados, observa-se que a parte agravante, também, não 

combateu o decisum quanto ao dissídio jurisprudencial não comprovado e demonstrado, 

nos moldes legais e regimentais.

Com efeito, a "alegação de suposta usurpação de competência desta Corte, por 

si só, não é suficiente para cumprir com o dever de impugnação dos fundamentos de 

inadmissibilidade do Recurso Especial" (STJ, AgInt no AREsp n. 2.098.383/BA, relator 

Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Federal convocado do Trf5), Primeira Turma, 

DJe de 17/8/2022).

De igual modo, "não se mostra suficiente mera alegação genérica sobre as 

razões que levaram à inadmissão do recurso especial, para que se alcance a pretendida 

reforma do decisum atacado" (STJ, AgRg do AREsp n. 392.653/PB, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, DJe de 3/2/2014). Em igual sentido: STJ, AgInt no AgInt no 

AREsp n. 1.036.117/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 

14/5/2018; AgRg no AREsp n. 1.690.985/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, DJe de 23/6/2020; EDcl no AgRg no AREsp n. 1.561.813/SP, 

relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 13/3/2020.
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Isso porque, desde o advento da Lei n. 12.322, de 9/9/2010, o agravo de 

instrumento contra decisão que não admite recurso especial passou a ser agravo nos 

próprios autos. Porém, o legislador incorporou ao texto legal o princípio da dialeticidade, 

há muito sedimentado na jurisprudência desta Corte, com amparo na doutrina sobre o 

tema.

O novo Código de Processo Civil ratificou tal entendimento, conforme se 

depreende do seu art. 932, III:

Art. 932. Incumbe ao relator:
(...)
III. não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 

especificamente os fundamentos da decisão recorrida.

 

Na mesma senda, o Regimento Interno do STJ – na redação dada pela Emenda 

Regimental n. 22/2016 – assim dispõe:

Art. 34. São atribuições do relator:
(...)
a) não conhecer do recurso ou pedido inadmissível, prejudicado ou daquele que não 

tiver impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.
Art. 253. O agravo interposto de decisão que não admitiu o recurso especial 

obedecerá, no Tribunal de origem, às normas da legislação processual vigente.
Parágrafo único. Distribuído o agravo e ouvido, se necessário, o Ministério Público 

no prazo de cinco dias, o relator poderá:
I - não conhecer do agravo inadmissível, prejudicado ou daquele que não tenha 

impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.
 

 

Registre-se que tal entendimento foi mantido pela Corte Especial do STJ, em 

19/9/2018, no julgamento dos EAREsps n. 701.404/SC, 746.775/PR e 831.326/SP 

(relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdãos o Ministro Luis Felipe 

Salomão, DJe de 30/11/2018).

Na ocasião, foi consignado que:

A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a apreciação 
dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a 
fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do 
julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão 
do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. A decomposição do 
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provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte 
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando 
inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em 
sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais"

(STJ, EAREsp n. 701.404/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para 
acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018.)

 
 

Corroborando esse entendimento, confiram-se também os seguintes 

precedentes, que refletem o entendimento atual e consolidado, na Corte Especial do STJ:

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. NÃO CONFIGURAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não fica caracterizado o dissídio jurisprudencial, apto a ensejar o cabimento dos 
embargos de divergência, quando os acórdãos embargado e paradigmas não possuírem entre 
si similitude fático-jurídica.

2. A Corte Especial, por ocasião do julgamento dos EAREsp 701.404/SC, EAREsp 
746.775/SC e EAREsp 831.326/SC (Relator para acórdão o Ministro Luis Felipe Salomão, 
DJe de 30/11/2018), firmou orientação, com a ressalva do entendimento pessoal deste 
Relator, de que, na interposição do agravo de que trata o art. 1.042 do CPC de 2015 (antigo 
art. 544 do CPC de 1973), deve o agravante impugnar todos os fundamentos, autônomos 
ou não, da decisão que não admitiu o recurso especial na origem.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(STJ, AgRg nos EAREsp 1.642.060/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 16/09/2020.)
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HARMONIA ENTRE O 
ACÓRDÃO EMBARGADO E A JURISPRUDÊNCIA ATUAL DO STJ. SÚMULA 
168/STJ. NÃO CABIMENTO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO 
DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
IMPRESCINDIBILIDADE.

1. Cuida-se, na origem, de ação de cobrança de parcelas de complementação de 
aposentadoria.

2. Não cabem embargos de divergência quando o acórdão embargado encontra-se no 
mesmo sentido da jurisprudência consolidada deste Tribunal. Súmula 168/STJ.

3. Segundo o entendimento consolidado pela Corte Especial, a decisão que não 
admite o recurso especial é incindível, devendo, portanto, ser impugnada em sua 
integralidade nas razões do agravo em recurso especial, sob pena de não conhecimento 
do agravo. Precedentes.

4. Agravo interno não provido.
 (STJ, AgInt nos EAREsp n. 1.074.493/ES, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte 

Especial, DJe de 20/8/2019.)

 

Assim, mantém-se hígido o entendimento desta Corte no sentido de que, nas 

razões do agravo em recurso especial, é dever da parte agravante rechaçar todos os 

fundamentos do decisum que inadmitiu o recurso, autônomos ou não, sob pena de não 
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conhecimento do recurso.

Se a lei estabelece pressupostos ou requisitos para a admissibilidade do 

recurso, cabe à parte proceder em estrito cumprimento às determinações legais. Isso 

porque, admitindo-se que a não impugnação específica de um dos pontos pudesse ensejar 

o conhecimento dos demais controvertidos, incorrer-se-ia no julgamento, posteriormente, 

no recurso especial, de questão contra a qual não houve irresignação (preclusa, portanto).

Com efeito, "o acesso à Justiça se dá na forma disciplinada pelas leis e pela 

jurisprudência consolidada nos tribunais. Por isso, o cumprimento dos requisitos de 

admissibilidade do recurso se impõe; não por simples formalismo, mas por observância 

das normas legais" (STJ, AgRg no AgRg no Ag n. 900.380/RJ, relator Ministro Vasco 

Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Terceira Turma, DJe de 

18/5/2009).

Portanto, a ausência de impugnação específica, ainda que a um só dos 

fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial, induz o não conhecimento 

total do agravo em recurso especial, na forma da pacífica jurisprudência da Corte 

Especial do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, os Srs. Ministros Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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